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RESUMO 

 

O autismo é descrito como uma síndrome comportamental que compromete o desenvolvimento motor e 

psiconeurológico do indivíduo, ocasionando dificuldades na linguagem, interação social e cognição da 

criança. Considerando-se que o uso de medicamentos não age sobre o autismo, mas sim sobre os sintomas-

alvos da patologia, em alguns casos, pode torna-se necessária a ampla farmacoterapia e o acompanhamento 

farmacoterapêutico ser essencial para evitar interações e sugerir a melhor conduta no manejo terapêutico. Com 

isso, o estudo tem como objetivo destacar o cuidado farmacêutico às crianças com autismo, pontuando as 

contribuições deste profissional e os desafios existentes. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, cujas 

bases de dados utilizadas foram: LILACS, SciELO, MEDLINE e BVS. O farmacêutico atuante no autismo 

pode desenvolver atividades como: atenção farmacêutica, abordagem medicamentosa, monitoramento e 

acompanhamento do paciente, palestras e discussões educativas isentas de preconceito, traçando um plano 

terapêutico específico a cada paciente, priorizando suas necessidades individuais. Entretanto, existem desafios 

que englobam a falta de informação, capacitações, presença destes na saúde pública e a carência de pesquisas 

sobre o tema no Brasil, dificultando a atuação profissional nesta área. 

 

Palavras-chave: Autismo. Cuidado Farmacêutico. Farmacoterapia. 

 

INTRODUÇÃO 

 

            O cuidado diferenciado às crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) proporciona ao 

farmacêutico uma contribuição significativamente no gerenciamento do tratamento e no delineamento do 

perfil farmacoterapêutico, além de prestar esclarecimentos fundamentais à família da criança autista que estará 

diariamente com ela e será responsável pela administração de medicamentos, caso necessário, evitando 

possíveis erros de administração e interações medicamentosas (LULECI et. al., 2016). 

            Além deste cuidado referente ao gerenciamento do tratamento e delineamento do perfil 

farmacoterapêutico, a prática da atenção farmacêutica a criança autista segue uma série continua de passos 

que vão desde a entrevista do paciente, passando pela identificação do problema, o estabelecimento do 

tratamento, a criação do plano de tratamento e finalizando com o monitoramento e acompanhamento deste 

(OLIVEIRA et. al., 2015). 

            Neste cenário, a atenção farmacêutica envolve inúmeros processos em que o profissional coopera com 

o paciente e também com outros profissionais na execução, acompanhamento de um plano terapêutico, 

produzindo resultados que são específicos ao paciente e envolvendo três funções neste processo: a 

identificação, a resolução e a prevenção que haja algum problema relacionado a medicamentos (OLIVEIRA 

et. al., 2015). 

            Desde que o termo Transtorno do Espectro Autista (TEA) foi introduzido na psiquiatria, houve muitos 

avanços no estudo do desenvolvimento infantil, entretanto, mesmo sendo um público importante que tem 

tratamento diferenciado e precisa de atenção ampla, ainda é limitado o número de estudos sobre a contribuição 

que o farmacêutico pode proporcionar a este público, sendo poucas as informações (KHANNA; JARIWALA, 

2012). 

 

METODOLOGIA 

 

            O presente estudo trata-se de uma revisão narrativa da literatura, a qual apresenta como finalidade 

reunir e resumir o conhecimento científico já produzido sobre o cuidado farmacêutico às crianças com 



 

 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), evidenciando as perspectivas disponíveis para contribuir com o 

desenvolvimento do conhecimento na temática.  

            As bases de dados utilizadas foram: LILACS, SciELO, MEDLINE e BVS, sendo que para a busca dos 

artigos foram utilizados os descritores em saúde com palavras-chaves em português, inglês e espanhol: 

Autismo. Cuidado Farmacêutico. Farmacoterapia. 

            A pesquisa teve como critérios de inclusão estudos que abordassem o cuidado farmacêutico às crianças 

com TEA, publicadas em inglês, português ou espanhol; podendo ser em formato de artigos, dissertações e 

teses no período de 2012 a 2018. E como critérios de exclusão, foram excluídos trabalhos que não 

apresentassem resumos na íntegra nas bases de dados e na biblioteca pesquisadas, bem como que fosse 

publicações de anos anteriores. 

            Mediante criteriosa avaliação dos resumos das pesquisas realizadas, as produções que atenderam aos 

critérios estabelecidos foram selecionadas para este estudo. Assim, realizou-se a análise, agrupamento e 

síntese das temáticas, tendo por intuito descrever e apontar os resultados, apresentando o conhecimento 

produzido sobre o tema proposto, contribuindo para mais abordagens sobre o mesmo. 

            Conforme os critérios da pesquisa, foram encontrados um total de 12 (doze) artigos que discorriam 

sobre o autismo sendo que, destes, apenas 06 (seis) abordavam sobre o cuidado farmacêutico à este público 

e/ou sobre o conhecimento dos profissionais diante do tema, bem como em relação aos desafios existentes à 

este cuidado. Dos seis artigos, dois eram em inglês e quatro em português. Os demais artigos encontrados não 

foram utilizados por não atenderem os critérios da pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O AUTISMO 

             

Os conceitos de autismo, esquizofrenia e psicose se confundiram muitos ao longo dos anos e foram 

usados de forma intercambiável por médicos, sendo apenas em 1940, pelo médico Leo Kanner, que 

começaram as primeiras descrições modernas do que hoje é considerado Transtorno do Espectro Autista 

(BRASIL, 2015). 

            Tratado ao longo dos tempos como psicose infantil, o autismo, a partir de 1980, passou a ser 

considerado Transtorno Invasivo do Desenvolvimento (TID), definição que perdurou por um longo período e 

que teve sua alteração em 2013 quando foi publicada a quinta versão do DSM-V na qual o autismo passa a 

ser definido como Transtorno do Espectro Autista (TEA), estando no grupo dos transtornos do 

neurodesenvolvimento, sendo o termo utilizado até hoje (BRASIL, 2015). 

            O conhecimento sobre o TEA no Brasil foi se instalando aos poucos e as crianças autistas passaram a 

ser incluídas no campo da saúde brasileira a partir da década de 90 por meio do surgimento de centros de 

referência para a saúde mental, instituições de apoio, centros de atenção psicossocial, pois até então não havia 

muitas discussões sobre a questão (BRASIL, 2015). 

            As discussões sobre autismo e a criação de políticas para este público ganharam mais força a partir da 

publicação da Portaria nº 336/2002 que consolidou, na época, os Centros de Atenção Psicossocial Infatojuvenil 

(CAPSI) como equipamento privilegiado para a atenção psicossocial à criança com autismo no âmbito da 

saúde pública, porém sem haver uma definição fechada para autismo, tendo em vista que o transtorno envolve 

vários fatores (BRASIL, 2015). 

            Pinto et. al. (2016) optam por definirem o autismo como uma síndrome comportamental que 

compromete o desenvolvimento motor e psiconeurológico do indivíduo, ocasionando dificuldades na 

linguagem, interação social e cognição da criança. 

            Com etiologia ainda desconhecida, a síndrome é considerada de origem multicausal que engloba as 

questões genéticas, neurológicas e sociais da criança, tendo a estimativa de 70 (setenta) casos para cada 10.000 

(dez) mil habitantes, sendo quatro vezes mais freqüente em meninos (PINTO et. al., 2016). 

            Fernandes et. al. (2017) argumentam que, no Brasil, o acometimento pelo autismo é de 27,2 casos para 

10 mil habitantes, tendo uma estimativa de que aproximadamente 500 mil pessoas sofram com o autismo, 

sendo que em média, uma entre 66 (sessenta e seis) crianças, é diagnosticada com a síndrome, o que a torna 

um problema de saúde pública, devendo ter uma avaliação das manifestações clínicas, bem como a detecção 

precoce e atuação em conjunto de diferentes profissionais. 

 

 



 

 

MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS DO AUTISMO E DETECÇÃO PRECOCE 

             

Conforme manual que trata sobre linha de cuidados para pessoas autistas, o Ministério da Saúde pontua 

que os Transtornos do Espectro Autista estão incluídos entre os transtornos mentais de início na infância, 

sendo que estes são definidos por uma expressão clínica mental, ou seja, “por alterações da experiência 

subjetiva e do comportamento que se manifestam independentemente das causas subjacentes, sejam estas 

biológicas, psicológicas ou sociais” (BRASIL, 2015). 

            Dentre as várias manifestações que devem ser observadas, Pinto et. al. (2016) abordam os prejuízos 

qualitativos da comunicação verbal e não verbal, na interatividade social e na restrição do seu ciclo de 

atividades e interesses, considerando as manifestações clínicas com sinais as que possuem expressividade 

variável e tem início antes dos três anos de idade. 

            Além dessas, os autores também incluem movimentos estereotipados e maneirismos, padrão de 

inteligência variável e temperamento extremamente lábil. Argumentam que comumente as manifestações 

clínicas são observadas por pais, cuidadores e familiares, sendo que o reconhecimento da sintomatologia 

manifestada pela criança com autismo é de suma importância para a obtenção do diagnóstico precoce (PINTO 

et. al., 2016). 

            Cabe ressaltar que o Ministério da Saúde frisa ser necessária a associação da condição clínica com 

algum prejuízo funcional para que uma condição clínica seja considerada um transtorno mental, e que os 

transtornos globais do desenvolvimento que correspondem aos TEA afetam uma ampla gama de funções 

psíquicas, considerando estes transtornos como invasivos ou abrangentes do desenvolvimento (BRASIL, 

2015). 

            Fernandes et. al. (2017) corroboram com o estudo das manifestações clínicas ressaltando que 

geralmente o transtorno está associado com outros problemas neuronais como o retardo mental e crises 

convulsivas, frisando que as convulsões podem trazer sérios riscos ao paciente, sendo a mesma uma desordem 

da atividade cerebral acontecendo de forma descoordenada e exacerbada. 

            Neste cenário, é discutido pelo Ministério da Saúde (2015) que o autismo infantil é mais prevalente 

em meninos e sempre se instala antes dos três anos de idade, sendo incluídos nos critérios para diagnóstico os 

prejuízos persistentes em três áreas: interação social recíproca, comunicação verbal e não verbal, e repertório 

de interesses e atividades. 

            No que tange a interação social recíproca, destaca-se o fato da criança poder recusar o contato físico, 

visual, não ter iniciativa para se aproximar das pessoas, manter-se isolada e não atender quando chamam pelo 

seu nome. Já na comunicação verbal e não verbal, estão ausentes o uso da linguagem e das expressões faciais 

objetivando a comunicação; surgimento da fala pode estar atrasado e as que falam costumam não usar a 

primeira pessoa “eu”, se referindo apenas na terceira pessoa; entonação e ritmo da fala podem ser estranhos; 

dificuldade para entender o duplo sentido, o humor e a ironia (BRASIL, 2015). 

            Tratando-se do repertório de interesses e atividades, o mesmo se apresenta como restrito e 

estereotipado, com jogos comumente ausentes; pode haver apego e manipulação de objeto selecionado; há 

preocupação com a manutenção de rotinas, rituais e ordenação de brinquedos; em casos mais graves, podem 

existir vocalizações e movimentos corporais repetitivos (BRASIL, 2015). 

            Embora o diagnóstico definitivo para TEA só possa ser firmado após os três anos de idade, a 

identificação dos riscos pode e deve ser realizada precocemente, sendo um dever do Estado, pois a prevenção 

dos agravos, a promoção e proteção da saúde integram os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS) (BRASIL, 2015). 

            Diante disso, o Ministério da Saúde (2015), no manual de cuidado para crianças com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), elaborou um quadro com características para ajudar na detecção precoce da patologia, 

podendo o mesmo ser utilizado por profissionais de diversas áreas, inclusive a farmacêutica, bem como por 

familiares que percebam alguma característica diferente na criança. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Quadro 1 – Características Clínicas de Crianças com Risco para TEA 

De 6 a 8 meses De 12 a 14 meses Por volta de 18 meses 

Não apresentam iniciativa em 

começar, provocar e sustentar 

interações com os adultos 

próximos (por exemplo: ausência 

da relação olho a olho). 

Não respondem claramente quando 

são chamados pelo nome. 

Não se interessam por jogos de faz-

de-conta. 

Não se interessam pelo prazer que 

podem provocar no outro. 

Não demonstram atenção 

compartilhada. 

Ausência da fala ou fala sem 

intenção comunicativa. 

Silenciamento de suas 

manifestações vocais, ausência do 

balbucio, principalmente em 

resposta ao outro. 

Ausência do apontar 

protodeclarativo, na intenção de 

mostrar algo a alguém. 

Desinteresse por outras crianças: 

preferem ficar sozinhas e, se ficam 

sozinhas, não incomodam 

ninguém. 

Ausência de movimentos 

antecipatórios em relação ao 

outro. 

Não há ainda as primeiras palavras 

ou os primeiros esboços são de 

palavras estranhas. 

Caso tenham tido o 

desenvolvimento da fala e 

interação, podem começar a perder 

essas aquisições. 

 

Não se viram na direção da fala 

humana a partir dos quatro 

primeiros meses de vida. 

 

Não imitam pequenos gestos ou 

brincadeiras. 

Já podem ser observados 

comportamentos repetitivos e 

interesses restritos e estranhos (por 

exemplo: por ventiladores, rodas 

de carrinhos, portas de elevadores). 

Não estranham quem não é da 

família mais próxima, como se 

não notassem diferença. 

Não se interessam em chamar a 

atenção das pessoas conhecidas e 

nem lhes provocar gracinhas. 

Pode aumentar seu isolamento. 

Fonte: BRASIL, 2015. 

             

Portanto, diante do quadro percebe-se que no Brasil já existem instrumentos que ajudam os 

profissionais da saúde a identificarem os fatores de risco para o TEA, norteando os atendimentos clínicos em 

crianças até três anos de idade, podendo ser identificado os sinais precoces, bem como as dificuldades 

existentes nos campos da interação social recíproca, comunicação verbal e não verbal, e repertório de 

interesses e atividades (BRASIL, 2015). 

            O Ministério da Saúde também enfatiza que o processo envolvendo o diagnóstico deve ser conduzido 

por uma equipe multidisciplinar, pois está equipe deve estar com a criança em diversos processos do 

atendimento e acompanhamento, tais como: atendimentos individuais, atividades livres e acompanhamento 

farmacoterapêutico. Sem a presença dessa equipe, corre-se o risco de reduplicação da problemática, causando 

problema na estrutura familiar e adiando o início do tratamento (BRASIL, 2015). 

 

Principais medicamentos utilizados no tratamento do TEA em crianças 

          

Oliveira et. al. (2015) enfatizam que a abordagem medicamentosa não deve se constituir como a única 

abordagem terapêutica, mas deve ser parte de um programa abrangente de tratamento a ser realizado por uma 

equipe multiprofissional, pois nem todos os portadores do transtorno necessitaram de medicamentos. 

            Os medicamentos existentes para o autismo não agem sobre o TEA, são destinados aos sintomas-alvos 

da patologia, sendo o uso destes ainda de forma incipiente, devendo-se levar em consideração os efeitos 

adversos em decorrência da droga utilizada (OLIVEIRA et. al., 2015). 

             Os psicofármacos disponíveis não produzem melhoras nas características centrais que incluem as 

dificuldades de comunicação, sociais, os interesses e limitações, apenas atuam em certos sintomas que 

prejudicam intensamente a convivência da criança com autismo, agindo nas condutas agressivas, na 

inquietude, raiva, descontrole e sono (BRASIL, 2015). 

            Outras estratégias de cuidado devem ser inseridas juntamente com os medicamentos, devendo a 

introdução de psicofármacos ser discutida em equipe multiprofissional, bem como a retirada de algum 

medicamento deve fazer parte do projeto terapêutico do paciente e ser discutido com a família (BRASIL, 

2015). 

            Dentre as principais categorias de psicofarmacos utilizados, estão os ansiolíticos-sedativos, 

antidepressivos, estabilizadores do humor e os antipsicóticos. Destes, os mais utilizados no tratamento do 

autismo infantil são os Antidepressivos e os Antipsicóticos, porém outros são utilizados para agirem em 



 

 

diversas áreas do transtorno, ajudando o paciente diante dos sintomas-alvos característicos da patologia 

(OLIVEIRA et. al., 2015). 

 
Quadro 2 – Principais psicofarmacos utilizados no tratamento do TEA infantil 

CATEGORIAS USO CLASSES FÁRMACOS 

Ansiolíticos-sedativos 
Distúrbios da ansiedade 

e sonolência 

Benzodiazepínicos, Dizepan, Clonazepan, etc. 

Azapironas, Buspirona 

Ciclopirrolonas Zopiclona, etc. 

 

 

Antidepressivos 

 

 

Elevam o humor 

Tricíclicos, 
Amitriptilina, Imipramia, 

etc. 

IMAOs, Iproniazida, Fenelzina, etc. 

ISRSs Nortriptlina, Fluoxetina, etc. 

Estabilizadores do 

humor 

Distúrbios afetivos ou 

do humor e condições 

relacionada 

Lítio+, Carbonato de lítio, 

Antiepiléticos / 

anticonvulsivantes 

Carbamazepina, Ácido 

Valpróico, Gabapentina, 

etc. 

 

 

Antipsicóticos ou 

neurolépticos 

 

 

Tratamento das psicoses 

e as manias 

Fenotiazinas 
Clorpromazina, Tioridazina, 

etc. 

Tioxantenos Clorprotixeno, Tiotixeno, 

Heterocíclicos 

Clozapina, Haloperidol, 

Olanzapinas, Rispridona, 

etc. 

Fonte: OLIVEIRA et. al., 2015 apud BALDESSARINE, 2005. 

             

Diante dos medicamentos utilizados, Oliveira et. al. (2015) pontuam que os psicofarmacos são 

necessários, porém trazem inúmeros efeitos colaterais e podem ocasionar dependência. Dentre as reações 

adversas, os autores citam: vômito, cefaléia e edema. Também enfatizam que as falhas terapêuticas neste 

processo se devem principalmente a dosagem inadequada, falta de adesão e duração insuficiente do 

tratamento. 

            Neste cenário, a ampla farmacoterapia em alguns casos se torna necessária e o acompanhamento 

farmacoterapêutico torna-se essencial, pois os pais geralmente são os que administram o medicamento e 

podem interferir na adesão terapêutica do paciente, sendo importante ter o acompanhamento pelo 

farmacêutico, pois é o profissional que conhece os medicamentos e suas interações, bem como é ele que pode 

sugerir a melhor conduta no manejo terapêutico (FERNANDES et. al., 2017).  

 

CUIDADO FARMACÊUTICO ÀS CRIANÇAS COM AUTISMO E SEUS DESAFIOS 

             

Khanna e Jariwala (2012), em pesquisa online realizada com farmacêuticos registrados no estado de 

Mississipi (EUA), argumentam que o farmacêutico pode exercer um importante papel no cuidado às pessoas 

com autismo e aos seus familiares, pois é o profissional da saúde que se encontra mais acessível ao público 

por estar presente nas farmácias da comunidade, tendo uma relação de proximidade com as famílias. 

            Dada essa relação, o profissional pode ajudar os pais com informações sobre o tratamento indicado 

pelo médico, assim como, identificar sinais iniciais do autismo, sendo uma ponte fundamental para que a 

família procure o serviço de saúde, fazendo com que, em muitos casos, ocorra o diagnóstico precoce que 

ajudará no prognóstico dos indivíduos com autismo (KHANNA; JARIWALA, 2012). 

            Entretanto, nesta mesma pesquisa os autores observam uma barreira para que o profissional atue diante 

desta questão: a falta de conhecimento sobre o Transtorno do Espectro Autismo (TEA). Khanna e Jariwala 

(2012) mostram que embora o farmacêutico tenha capacidade para atuar nesta patologia, alguns se encontram 

despreparados por não saber identificar os sintomas da doença, por não conhecer os recursos que a comunidade 

oferece para pessoas com TEA e pela falta de confiança para orientar os pais em relação ao gerenciamento de 

medicações para crianças com autismo. 



 

 

            Luleci et. al. (2016) pactuam desta linha de pensamento e pontuam que embora existam essas barreiras, 

as mesmas podem ser superadas através da familiarização do profissional com TEA, com os recursos 

disponíveis à população e em relação à farmacoterapia. Além disso, o farmacêutico pode ser um protagonista 

no desenvolvimento da consciência pública sobre o autismo e atuar em uma questão social presente na vida 

dos portadores do TEA: a estigmatização. 

            Neste aspecto, estando o profissional empoderado sobre o TEA, destaca-se à atuação do farmacêutico 

no Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro. Embora não existam muitas pesquisas que discorram sobre a 

abordagem farmacêutica ao paciente com TEA no SUS, salienta-se que este campo de atuação profissional é 

um importante caminho para o desenvolvimento de ações educativas e de orientação sobre o autismo, bem 

como no combate à estigmatização do autista. No SUS projetos terapêuticos são realizados e necessitam de 

abordagem que envolvam vários profissionais, dentre eles, o farmacêutico (BRASIL, 2015). 

            Tendo em vista que o autismo está presente nas famílias de todos os níveis socioeconômicos, o 

farmacêutico atuante na política pública de saúde pode desenvolver atividades como: atenção farmacêutica; 

abordagem medicamentosa; monitoramento e acompanhamento do paciente; palestras e discussões educativas 

isentas de preconceito de todo o processo de assistência à saúde ao indivíduo com TEA, disseminando o 

conhecimento e buscando evitar a prática da estigmatização (LULECI et. al., 2016). 

            No que tange à abordagem medicamentosa, monitoramento e acompanhamento do paciente, o 

farmacêutico, em uma abordagem multiprofissional colabora para que seja traçado um plano terapêutico 

específico a cada paciente que priorize suas necessidades individuais. Assim, neste plano, serão levadas em 

consideração questões cruciais como a identificação, resolução e prevenção de algum problema relacionado 

ao uso do medicamento, ajudando assim o autista e sua família (LULECI et. al., 2016). 

 

CONCLUSÕES 

 

            Considerando-se a importância do tema em questão, o farmacêutico desenha importante papel no 

acompanhamento farmacoterapêutico das crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), podendo 

intervir neste acompanhamento com orientações sobre a utilização correta dos medicamentos, horário, dose e 

dosagem, riscos de interação com outros medicamentos e alimentos, utilização após esquecimento do 

medicamento e efeitos colaterais e possíveis reações adversas. Além disso, o profissional desempenha 

fundamental papel na saúde pública ao promover a educação em saúde sobre o tema e a administração de 

medicamentos para este público, difundindo a informação, evitando a estigmatização e possíveis erros de 

medicação. Outro ponto é que, por estar presente nas farmácias comunitárias e ser, em muitos casos, o primeiro 

profissional da área da saúde com quem a população tem contato, o farmacêutico pode, portando do 

conhecimento, identificar casos de autismo e orientar a família a procurar o serviço de saúde e, identificando 

possíveis casos, evita a utilização de medicamentos que possam agravar o quadro da patologia, contribuindo 

para o diagnóstico precoce e possível prognóstico satisfatório do tratamento. Entretanto, os desafios são 

inúmeros a este profissional, primeiro por faltar capacitações nesta área e investimento dos profissionais em 

adquirir o conhecimento necessário para tais intervenções e contribuições na saúde pública; segundo, pela 

carência de profissionais farmacêuticos na saúde pública brasileira que permitam a realização de trabalho 

multiprofissional que fortaleça as políticas para este público e possibilite a adesão ao tratamento e boa 

condução do mesmo; e, por fim, o terceiro desafio se traduz na carência de pesquisas a respeito do tema em 

questão no Brasil. 
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